Comarca da Capital – 38ª Vara Criminal
Juíza: Gisele Guida de Faria
Processo nº 0058466-91.2014.8.19.0001
Acusado: ANDERSON DA COSTA GADELHA S E N T E N Ç A ANDERSON DA COSTA GADELHA foi denunciado como incurso nas penas previstas no artigo 171, §3º c/c artigo 14, II e artigo 299, na forma do artigo 69, todos do Código Penal, pelos fatos narrados na denúncia de fls. 02/02c a qual passa a integrar a presente sentença. A denúncia veio instruída com o inquérito policial onde constam os Registros de ocorrência de fls. 03/06, de cópia do processo 2009.001.235139-4, entre outros documentos. Às fls. 133, decisão que recebeu a denúncia. Às fls. 136/195, FAC do acusado. Resposta à acusação às fls. 206/214. Às fls. 215, decisão que ratificou o recebimento da denúncia e designou data para AIJ. Assentada da AIJ às fls. 242, oportunidade em que foi ouvida uma testemunha de acusação, conforme termo de fls.243, registrado por meio audiovisual (mídia de fls. 244). Assentada da AIJ de continuação às fls. 286, a qual não foi realizada por ausência da testemunha de acusação Ronaldo. Às fls. 301/419, FAC atualizada do acusado. Às fls. 437, vº, o Ministério Público desistiu da oitiva da testemunha Ronaldo, o que foi homologado às fls. 438. Às fls. 447/807, o Réu, junta documentos. Às fls. 809/810, o Réu, junta aos autos declaração da testemunha de defesa Ângela Maria Soares da Conceição. Às fls. 828/835, o Réu vem aos autos requerendo a assistência da Defensoria Pública para patrocínio de sua defesa. Assentada da AIJ à fls. 837, oportunidade em que o Réu foi interrogado, tendo se reservado ao direito de permanecer calado. Alegações finais oferecidas pelo MP às fls. 840/844, pugnando pela absolvição do acusado diante da fragilidade do contexto probatório. Alegações finais oferecidas pela defesa às fls. 846/849, pugnando pela absolvição do acusado diante da fragilidade do contexto probatório. É o breve relatório. Passo a decidir. Trata de ação penal proposta pelo Ministério Público através da qual pretendia, inicialmente, a condenação do acusado nas penas no artigo nas penas previstas no artigo 171, §3º C/C artigo 14, II e artigo 299, na forma do artigo 69, todos do Código Penal,, sendo certo que em suas alegações finais pugnou pela absolvição do acusado. Narra a denúncia que: ´No dia 11 de setembro de 2009, no Juízo da 09º Vara Cível da Comarca da Capital, localizada na Avenida Erasmo Braga nº 115, Centro nesta cidade, o primeiro denunciado, ANDERSON, de forma livre e consciente, na qualidade de advogado, propôs ação indenizatória, por danos morais (Processo nº 023440-09.2009.8.19.0001), em nome de RONALDO CUSTODIO GREGORIO, em face da CASA BAHIA COMERCIAL LTDA, conforme petição inicial de fls. 10/18, induzindo a erro o Poder Judiciário e a Sociedade Empresarial supracitada, mediante conduta fraudulenta, consistente em inserir declaração falsa na petição inicial sobre a inexistência de relação jurídica entre a instituição financeira e RONALDO, com o fim de obter, para si ou pra outrem, em prejuízo da referida empresa, vantagem ilícita, qual seja, uma indenização no valor de R$37.200,00 (trinta e sete mil e duzentos reais) - valor da causa. O crime de estelionato não se consumou por circunstâncias alheias a vontade dos denunciados, uma vez que a eminente Juíza de Direito, Dra. Paula Fernandes Machado de Freitas, conhecedora do Ato Executivo 4.885/2011 do TJRJ e da fraude praticada pelos denunciados em diversos procedimentos perante o Poder Judiciário, determinou a intimação de RONALDO, não tendo este comparecido, apesar de devidamente intimado, o que acarretou a extinção do processo, sem exame do mérito (fls. 92) Consta dos autos que os denunciados propuseram outras ações de indenização em nome de RONALDO CUSTODIO GREGORIO, em curto espaço de tempo, conforme documento que segue anexo a denúncia. Nas mesmas circunstâncias de tempo e local acima narrados, o denunciado, ANDERSON, de forma livre e consciente, inseriu declaração falsa na petição inicial de fls. 10/18, consistente em criar uma estória sobre a inexistência de relação jurídica com CASA BAHIA COMERCIAL LTDA, que negativou os dados pessoais do consumidor na agência de restrição de crédito, aduzindo que RONALDO CUSTODIO GREGORIO foi vitima de estelionato, com o fim de prejudicar a empresa acima citada no pagamento da indenização indevida.´ Da análise dos elementos de prova trazidos aos autos, verifica-se que, como bem salientado pelo ilustre Parquet, não restou devidamente comprovado que o acusado tinha a intenção de induzir a erro o Poder Judiciário, bem como que tenha inserido informação falsa na inicial cível, sendo certo que os indícios que serviram para o recebimento da ação penal, não são suficientes, para ensejar um decreto condenatório contra o acusado. Assim, finda a instrução criminal, tem-se que se afiguram ausentes, os elementos mínimos de convicção, idôneos para respaldar um decreto condenatório, impondo-se, portanto, a aplicação dos Princípios Constitucionais da Inocência e do in dubio pro reo. O decreto condenatório, por sua natureza e pelas consequências dele originadas, exige o alicerce de uma prova firme o que não ocorreu no presente processo. A condenação de um réu depende da certeza demonstrada pelas provas colhidas, de que existiu o crime e de que o acusado foi o seu autor. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na denúncia, ABSOLVENDO ANDRESON DA COSTA GADELHA das imputações que foram feitas na denúncia, nos termos do art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. Intime-se o Réu por mandado, com cópia da presente sentença absolutória, a fim de que seja dela cientificado. Dê-se ciência ao Ministério Público e à Defesa Técnica. Sem custas. Façam-se as devidas anotações e comunicações de praxe. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
